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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EFEITOS. AUXÍLIO DOENÇA. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. LAUDO CONCLUSIVO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

1.  Não merece prosperar o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso proposto pelo INSS, visto que o art. 1.012, §1°, V estabelece como exceção à regra que confere efeito suspensivo ao recurso de apelação, que as sentenças que concedem tutela provisória terão apenas efeito devolutivo, produzindo os seus efeitos imediatamente. O §4° do artigo mencionado, por seu turno, estabelece que é possível a concessão de efeito suspensivo nesta hipótese, caso haja a demonstração da possibilidade de provimento do recurso ou do risco de dano grave ou de difícil reparação. Todavia, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional. 

2. O benefício de auxílio-doença funda-se no art. 59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. 

3. No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento da carência restam incontroversos, diante da concessão precedente de auxílio-doença, cessado em 20/06/2014, conforme documento de fl. 20. Por sua vez, quanto ao requisito da incapacidade, a conclusão da perícia médica produzida nos autos, à fl.72, indica que o autor (47 anos à data da perícia) apresenta artrose, gonartrose, hálux esquerdo valgo e hipertensão arterial sistêmica que o torna parcialmente e permanentemente incapaz para o exercício de suas atividades habituais. Dessa feita, o laudo se mostra completo e conclusivo, mostrando-se suficiente na formação do convencimento do magistrado. 

4. Quanto à alegação de que o autor não estaria enquadrado na condição de segurado especial por ter sempre desempenhado atividades como segurado empregado, verifica-se que o vínculo urbano se deu em períodos esporádicos, o que demonstra a necessidade de buscar trabalho nos períodos de entressafra, não podendo a parte autora ser penalizada por buscar manter a sua sobrevivência. 

5. De referência aos encargos moratórios, o STF, apreciando o tema 810 da repercussão geral a partir do RE nº 870947, fixou as seguintes teses, nos termos do voto do Relator: 1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. Segundo o dito entendimento, portanto, os benefícios previdenciários devem ter as parcelas vencidas atualizadas monetariamente pelo IPCA-E a partir da vigência da Lei nº 11.960/09. No período que antecede à vigência do citado diploma legal, a correção monetária se fará nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Considera-se, ainda, de acordo com precedente do STJ (RESP 201700158919, Relator Min. HERMAN BENJAMIN, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE 24/04/2017).
6. Negado provimento à Apelação do INSS e determinado, ex officio, a adequação do regime de correção monetária e de juros moratórios ao entendimento do STF.





A C O R D Ã O 

                Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e ajustar, ex officio, a adequação do regime de correção monetária e de juros moratórios ao entendimento do STF. 
Salvador, 24 de maio de 2019.

Juiz Federal ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES

Relator Convocado
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